
Novos Cadernos NAEA • v. 20 n. 3 • p. 81-96 • set-dez 2017

Resumo
A representação descritiva tem sido 
considerada uma das formas de corrigir 
a ausência das mulheres dos espaços 
eletivos da política democrática. Contudo, 
a literatura pouco tem discutido qual 
seria a representação descritiva preferível, 
especialmente comprometida com causas 
feministas. Neste trabalho apresentamos 
a representação descritiva como um 
instrumento fundamental para se pensar 
o desenvolvimento das mulheres e 
discutimos sobre quais parâmetros 
deve estar assentada tal representação, 
observando o cenário político brasileiro.

Abstract
The descriptive representation has been 
considered one of  the forms of  correcting 
the absence of  women from the elective 
spaces of  democratic politics. However, 
little has been discussed about what 
would it be the preferable descriptive 
representation especially committed 
to feminist causes. In this paper, 
descriptive representation is understood 
as a fundamental instrument to think the 
development of  women and to discuss 
which parameters such representation 
should be based on, observing the 
Brazilian political scene.
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INTRODUÇÃO
A família toda passava as férias numa casa de praia em Iguape. No 

caminho parava num boteco pé de chinelo para tomar café com broa 
onde tinha um cartaz na porta: “Mulher aqui só diz três coisas: 

‘Xô, galinha’, ‘Entra, menino’ e ‘Sim, senhor’”. Fiquei muito 
impressionada com isso. Outra frase que me deixou profundamente 

mulher não tem querer”. Eu tinha sete anos e resolvi que ia passar a 
minha vida mostrando que mulher tinha querer sim!

 
(Heloneida Stuardt – feminista, escritora,

Incluir a perspectiva de gênero para pensar o desenvolvimento humano 

solucionar os entraves ao desenvolvimento que atingem mulheres e homens 
 e 

econômica com a qual se avaliara o desenvolvimento das sociedades e observar as 
diferentes dinâmicas que perpassam a vida dos sujeitos e interferem na qualidade 
de como vivem e sentem, almejam ou ignoram possibilidades de futuro. 
construção social e política do ser mulher que interferem no desenvolvimento 
de tal parcela da população mundial. A autora desenvolveu uma lista de 

mulheres estabelecerem o que ela chama de ‘controle sobre seu ambiente’, tanto o 
material quanto o político,
das escolhas sobre suas vidas. 
desenvolvimento nos provocou uma inquietação e, mais do que buscar respostas, 

representação de mulheres. Parte da literatura preocupada com a inserção 
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representação descritiva, como sendo o compartilhamento de características 
dos representados pelos representantes, o que nos parece ser uma alternativa 
por mulheres, mas por outros grupos historicamente marginalizados (PHILLIPS, 

representativos, especialmente os eletivos, garante algum comprometimento 
com o desenvolvimento desse grupo. Ou se deveríamos estabelecer, ainda que 
são preferíveis a outras, enfocando sua relação com os temas que promovam 
igualdade de gênero e melhoria na condição de vida das mulheres. Tal discussão 

melhora a condição de tais grupos, entretanto, é preciso dar um passo anterior 
e questionar quem seriam tais representantes, dada a pluralidade presente nos 
grupos sociais. 
concordando com sua busca por critérios para a representação descritiva, 

a combinação “perversa” de fatores que colaboram para que o âmbito da política 

mulheres, os dados apresentados pela autora brasileira nos levam a caminhar 

de duas paisagens de ingresso das mulheres, típicas do legislativo brasileiro. Diz 
a autora: 

maridos, tios, padrinhos etc. Nas entrevistas com as eleitas este foi um 
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das entrevistas: o ativismo facilitado ou propiciado pela participação 
feminina em projetos, serviços e ações vinculados religiosamente 

Além disso, a autora também concluiu que não é possível dizer da 

crítica acerca das relações de gênero ou envoltas em uma perspectiva político 
feminista. 

O que pudemos constatar, mesmo com a legislação das cotas, é o 

de representação comprometida com o desenvolvimento das mulheres que 
posteriormente, a defesa da representação descritiva, para então, com Dovi 

1 COM NUSSBAUM, O GÊNERO, AS CAPACIDADES E O 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

O crescimento econômico como sinônimo de desenvolvimento humano 
socioeconômica das sociedades industrializadas. O surgimento dos programas de 

welfare state têm 
mostrado como é necessário adicionar o gênero para pensar nas implicações 
do trabalho, trabalho remunerado, casamento e família são questões diretamente 
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ainda enfatizava o cuidado, a preocupação com a família e não pensava as 
ativa para falar de suas necessidades. Assim, mesmo sendo tematizadas nessas 
essencialidades femininas, focado em papéis reprodutivos e domésticos, o que 

Na década de 1980, tal pensamento toma uma dimensão mais relacional, 
buscando descortinar que a subordinação das mulheres não se dá naturalmente, 

um novo paradigma para pensar de forma igualitária as relações (GUZMÁN, 
gender mainstreaming, ou transversalidade de gênero, surge como um 

instrumento importante para que os estados repensem a formulação de políticas 
com foco na igualdade1

 gender 
mainstreaming
que melhoram a igualdade”, por não somente introduzir as mulheres em uma 
relações de gênero se criam e são mantidas dentro das políticas estatais. Walby 

gender mainstreaming implica a “introdução de 
novos padrões de justiça de gênero para os seres humanos”. 

foi traduzido como abordagem das capacidades, discorre sobre quais fatores incidem 
básicas para que o desenvolvimento possa ser garantido.

A abordagem das capacidades, todavia, surge e se populariza com a obra 

que impedem os sujeitos de optar e viver em um ambiente sadio. A obra de Sen 

1 gender mainstreaming, antes de ser apropriado pela 
inserir a discussão sobre igualdade de gênero no estado. 
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a distribuição e as oportunidades de ação e escolha devem estar garantidas aos 
indivíduos, os quais devem estar satisfeitos.

A ligação entre liberdade individual e a realização de desenvolvimento 

por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por 

a obra de Sen. Para ela, mais do que emitir satisfação, a noção de capacidade 
o que é factível de realização. A capacidade de fazer uma escolha precisa estar 

O que torna mais marcante a discussão da autora, e está ausente nos 
estudos do economista, é a construção de um limiar, de um nível mínimo de 

comuns que podem fazer crer ser impossível a construção de valores universais, 
nos quais estão assentadas as capacidades básicas. “O objetivo é proporcionar 
devem ser respeitados pelos governos de todas as nações, com o mínimo de 

primeira vista, pode impossibilitar a construção de um quadro universal para 
de contestação e que o pluralismo, a liberdade e a diversidade não podem ser 
antônimos da garantia de condições básicas. A crítica incisiva feita por ela é 

 
pela obediência. Contudo, defende a autora, tal característica cultural não deve 
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ser simplesmente negada tendo como horizonte o desenvolvimento, nem acatada 
de forma relativista como parte da construção cultural desse povo. Para ela, 
desde que sejam oferecidas outras oportunidades econômicas e políticas, a vida 
tradicional também pode ser uma escolha. Além disso, Nussbaum alerta para 
não ignorarmos as intensas contestações feitas por essas mulheres aos valores 
e práticas das culturas tradicionais. O relativismo cultural seria perigoso, pois 
“imagina homogeneidade onde há diversidade” (NUSSBAUM, 2000, p. 49, 

O segundo tipo de argumento que tenderia a se opor a sua lista universal 
traz no bojo a questão da diversidade, que nos parece bastante similar com o 

dignidade humana. O quadro de capacidades básicas ofereceria assim parâmetros 

O terceiro possível argumento crítico com o qual a autora dialoga diz 
da possibilidade de seu quadro vir a soar como uma espécie de instrumento 
desrespeitando assim suas capacidades de agentes. A autora corrobora a ideia de 
que os sujeitos são os melhores juízes para decidir sobre os rumos de suas vidas 

A liberdade não é apenas uma questão de ter direitos no papel, requer estar 
e institucionais, incluindo a aceitação legal e social das reivindicações das 

desigualdades estruturais que afetam o modo como as mulheres podem a vir a 
desfrutar condições de desenvolvimento e serem capazes de optar sobre o que 
de capacidades elementares. O papel das instituições políticas seria o de garantir 
daí a autora argumentar que sua abordagem é uma teoria da justiça incompleta 
esses patamares mínimos forem alcançados. Destarte, os itens que compõem as 
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Vida: ser capaz de viver uma vida humana de comprimento normal; não 
morrer prematuramente.

para a escolha acerca da reprodução.

imaginar, pensar e usar razão de forma informada e cultivada por uma 

literários, musicais, e assim por diante; ser capaz de utilizar a mente de 

emocional interrompido por medo ou ansiedade ou por eventos 
apoiar formas de associação humana cruciais para o desenvolvimento.

a liberdade de consciência.

preocupação com outros seres humanos, se envolver em várias formas de 
interação social; ser capaz de imaginar a situação do outro (proteger essa 

dispor de autorrespeito e não humilhação; ser tratado como um ser digno; 
isto implica, no mínimo, proteções contra a discriminação com base em 

animais, plantas e o mundo natural. 

efetivamente nas escolhas políticas que regem a vida, ter o direito de 
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apenas formalmente, mas em termos de oportunidade real; e ter o direito 
de procurar emprego numa base de igualdade com os outros.

principalmente, que certas capacidades tendem a ser desenvolvidas mais que 
espécie de referência para que as sociedades pluralistas construíssem seus projetos 
de desenvolvimento. Também argumenta que as capacidades listadas devem ter 
sua importância entendida de forma separada, isto é, não se pode esperar que 

grande crescimento econômico.
Contudo, ainda assim, as capacidades podem se relacionar de forma 

esclarecer esse ponto ela descreve que, dado o imbricamento das capacidades, 
das mulheres.

focos da literatura e do ativismo feminista. Ver tal capacidade como fundamental 

intercambiada que se pode estabelecer entre as capacidades, nos questionamos 
garantir os demais itens de sua lista proposta pela autora. Para participar das 
escolhas que regem suas vidas, em um modelo representativo de democracia, é 
necessário que as mulheres se façam representadas. Mas por quem? Que tipo de 
representação deve estar comprometida com o desenvolvimento?
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2 COM DOVI, A REPRESENTAÇÃO DESCRITIVA PREFERÍVEL
A discussão sobre representação tem marcado a maioria das formulações 

intercâmbio discursivo de razões como fundamental para produção de soluções 
historicamente marginalizados tem permeado o debate. 

nas democracias. Para autora, autorização, enquanto delegação de poder, e 
accountability, como prestação de contas, seriam as bases da representação. As 

 acerca 
das transformações da representação nas democracias atuais, têm mostrado que 

 discutem a ampliação desses parâmetros 
 também teorizam sobre 

materialização se dá a nível discursivo. 
debate sobre a inclusão de minorias nos espaços representativos. A década de 
inserção de grupos historicamente desfavorecidos, com atenção especial para as 
desigualdades de gênero e raça, ainda que o movimento impulsionador desse tipo 

que tentam sanar a ausência de tais grupos na arena política. Dessa forma, 
grupos marginalizados devem ser politicamente representados por pessoas que 
compartilham tais características ou similaridades, não apenas no plano das 

estiver imbricada com as ‘ideias’, isto é com o conhecimento das reivindicações e 
opressão que marcam os grupos. 

A aposta de Phillips é que o compartilhamento das demandas dos grupos 
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“e um aspecto valioso da representação política, a responsividade dos eleitos 

construção de agendas políticas que contemplem as demandas desses grupos. 

defensores do feminismo mesmo em um parlamento sem mulheres, mas 
que tal situação é rara e limitada. São suas as palavras: “Quando a política 
das ideias é tomada isoladamente do que eu chamarei política de presença, 

do processo democrático. Inclusão política tem sido cada vez mais – e eu 
acredito que acertadamente – vista em termos que pode ser concretizada 

Ainda que a pluralidade seja uma das bases da democracia representativa 
seu bojo a variedade de opiniões e objetivos, bem como de crenças e demais 

feminista tem mostrado que apenas a presença não dá conta de resolver os 

No desenvolvimento subsequente da política feminista, a questão de quem 
pode falar melhor por ou em nome de outro se tornou uma importante fonte 
de tensão, pois, já que os homens tinham sido desalojados de seu papel 
também deviam ser desalojadas de seu papel de falar pelas mulheres negras, 
classe operária. A busca da autenticidade – ou o que Kathleen Jones vê 

parte das feministas tem se oposto a esta conclusão enfraquecedora, mas 
os problemas de identidade raramente as movem de volta para as regiões 
mais puras de uma política de ideias. De fato, contribuições recentes 
têm reenquadrado a questão da autenticidade muito mais em termos de 
obtenção da igualdade de presença 
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em favor da justiça, entendendo que grupos historicamente negligenciados 

formas e espaços de participação e representação para que tal inserção possa 
Dita de forma simples, a preocupação da autora, compartilhada neste trabalho, 
é a de que nem todas as mulheres estão preocupadas com questões relativas a 
esse grupo tão heterogêneo, ou não possuem uma “sensibilidade de gênero”, nas 
dentro da “categoria mulheres” também precisam de representação e por vezes 
passam despercebidas. 
felizes em defender reformas institucionais, como cotas em listas partidárias, 

a que institui a necessidade da presença de alguns representantes descritivos, não 

para a “ausência de critérios”. O primeiro é enfatizando a necessidade da 
autonomia, ao defender que grupos precisam ser autônomos para decidir sobre 
seus representantes. O segundo é acerca da contingência que, em linhas gerais, 

A autora advoga em defesa do estabelecimento de critérios claros para 
umas a outras nesse tipo de representação. Ainda que reconheça 

que esses critérios podem ser usados em formas imprevistas e possivelmente 
prejudiciais, eles se fazem necessários em função das diferenças que atravessa tais 
literatura ignora “os possíveis perigos e decepções de uma política de presença 
para a política democrática”. 

O primeiro critério oferecido pela autora para a escolha dos representantes 
preferíveis é chamado de “mutualidade”. Representados e representantes devem 
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precisam entender os segundos como ‘um de nós’. A participação ativa dos grupos 

estigmatizados no processo político e não possuem representação efetiva por um 
conjunto de características ou “combinação de formas de opressão”.  Subgrupos 
podem sofrer opressão dentro de um grupo mais amplo em função de fatores 

essencializar os sujeitos em apenas um subgrupo, dada a construção social 
buscar uma autenticidade pura. Sua preocupação é que os grupos, por vezes, 

seriam preferíveis. 
Mas qual a relação de tal discussão com as proposições sobre 

também a partir da igualdade das relações de gênero e por isso é importante que as 
mulheres tenham garantidas as capacidades básicas, apresentadas anteriormente. 
A representação política é uma das formas de buscar o cumprimento dessas 
garantias e a representação descritiva oferece um caminho para que questões 

substantivo é plural, mas também são as opressões diversas que tal grupo tem 

demandas dessa pluralidade, visando um reconhecimento efetivo. Os critérios 
da autora não são, de forma alguma, desconhecidos das discussões feitas 
cobrar a quebra o silêncio sobre quais representantes são preferíveis a outros 
pode estimular a construção de variáveis para que novos critérios sejam postos. 
Ainda assim, a ênfase na mutualidade com subgrupos despossuídos nos parece 
um caminho importante para que as desigualdades conjugadas, como as que 
vitimizam as mulheres, sejam tematizadas e diminuídas. 
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Não defendemos que apenas as mulheres possam falar por tal grupo. Pelo 
mais se avança na construção de um mundo democrático e igualitário. Também 
admitimos que todas as mulheres, feministas ou não, têm o direito de concorrer 
democraticamente aos cargos eletivos. O que entendemos é que a vivência de 
diversas opressões que atingem as mulheres, especialmente aquelas entrecruzadas, 
dão a elas uma expertise para que possam se voltar, quando eleitas representantes, 
a essas demandas silenciadas. Nossa defesa é que o desenvolvimento das 
mulheres, considerando toda sua pluralidade, necessita de uma representação 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

a relação entre representação e desenvolvimento das mulheres, entendendo ambas 
que mulheres possam escolher e ser efetivamente participantes da arena política. 
capacidade básica. Conjecturamos que a garantia de tal capacidade, quando feita 
outras capacidades elencadas pela autora (liberdade para a vivência dos direitos 

que essa representação descritiva seja condizente com as tentativas de eliminar 
as diversas opressões.
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